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SIMULADO – 4/360 

LEI 8.112/ÉTICA 

INSTRUÇÕES 

▪ TEMPO:  30 MINUTOS 
▪ MODALIDADE:  CERTO OU ERRADO 
▪ 30 QUESTÕES 

 

COMPOSIÇÃO DO SIMULADO 

▪ 30 Questões de Lei 8.112/Ética 

 

 

 

DEMAIS SIMULADOS NO LINK 

ABAIXO 

 

CLIQUE AQUI 

REDE SOCIAL 

 

CURTA NOSSA PÁGINA 

MATERIAL LIVRE 

Este material é GRATUITO e pode ser 

divulgado e compartilhado: A Casa do 

Simulado autoriza. A venda desse material é 

proibida! 

IMPORTÂNCIA DO TREINO 

DIÁRIO 

É de conhecimento de todos que fazer questões 

é um dos melhores métodos de absorção de 

conteúdo, em contrapartida nem todos podem 

dispender tempo para se organizar e realizar 

questões com a frequência necessária para 

manutenção dos conceitos. Todo dia haverá um 

minissimulado novo, se não puderem fazer 

todos os dias, ao menos no final de semana 

treine, a equipe da Casa do Simulado deseja a 

todos bons estudos.   

 

 

 

https://www.acasadosimulado.com.br/desafio-10-mil-questoes/
https://www.facebook.com/acasadosimulado
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Considerando o Código de Conduta do 

Conselho da Justiça Federal de Primeiro e 

Segundo Graus, as regras para provimento de 

cargos públicos, direitos e vantagens bem 

como o regime disciplinar dos servidores 

públicos, julgue os itens 1 a 3. 

1. Situação hipotética: Em 2015, Joaquim, 

servidor público federal, aposentou-se 

voluntariamente. Em 2016, comprovou-

se que Joaquim, em 2015, ainda no 

exercício de suas funções, havia 

cometido ato de improbidade 

administrativa. Assertiva: Nessa 

situação, a aposentadoria de Joaquim 

deverá ser cassada. 

 

2. Não há vedação para que servidor 

público que esteja em gozo de licença 

para tratar de interesse particular 

participe da gerência ou administração 

de sociedade privada. 

 

3. Quando um servidor público federal é 

removido a pedido, com mudança de 

sede, independentemente do interesse 

da administração e por motivo de saúde 

própria, ele faz jus à ajuda de custo no 

valor de uma remuneração. 

Com base na Lei n.º 8.112/1990 e no regime 

jurídico aplicável aos agentes públicos, 

julgue os itens 4 a 13. 

4. A destituição de servidor de cargo em 

comissão ou de função comissionada não 

pode ser aplicada como penalidade 

disciplinar. 

 

5. Servidor aposentado por invalidez 

poderá retornar à atividade caso junta 

médica oficial declare insubsistentes os 

motivos da sua aposentadoria, hipótese 

em que se procederá à reversão do 

servidor. 

 

6. Os afastamentos para realização de 

programas de pós-doutorado somente 

serão concedidos aos servidores 

titulares de cargo efetivo no respectivo 

órgão ou entidade há pelo menos seis 

meses.  

 

7. Ajuda de custo, diárias, transporte e 

auxílio-moradia constituem 

indenizações ao servidor. 

 

8. Nos concursos para provimento de vagas 

no serviço público, no mínimo, 25% das 

vagas oferecidas são reservadas às 

pessoas portadoras de deficiência. 

 

9. O valor referente ao pagamento de 

ajuda de custo, diárias, transporte e 

auxílio-moradia incorpora-se ao 

vencimento do servidor público para 

todos os efeitos. 

 

10. É lícito ao servidor público requerer 

licença por motivo de doença do seu 

enteado, desde que este conste de seu 

assentamento funcional, mediante 

comprovação por perícia médica oficial. 

 

11. Sem qualquer prejuízo, o servidor 

público poderá se afastar do serviço por 

oito dias consecutivos em razão de 

licença gala e licença nojo. 

 

12. O servidor público, mediante prévia 

autorização do chefe imediato, pode 

ausentar-se do serviço durante o 

expediente. 

 

13. O servidor público, fora do serviço, 

poderá emprestar dinheiro a outrem e 

cobrar-lhe juros superiores a 15% ao 

ano. 

Considerando o entendimento do STJ acerca 

do procedimento administrativo, da 

responsabilidade funcional dos servidores 
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públicos e da improbidade administrativa, 

julgue o item 14.  

14. Em procedimento disciplinar por ato de 

improbidade administrativa, somente 

depois de ocorrido o trânsito em julgado 

administrativo será cabível a aplicação 

da penalidade de demissão. 

No que se refere a agentes públicos, julgue 

os itens 15 e 16. 

15. O Superior Tribunal de Justiça (STJ) não 

admite a utilização de prova 

emprestada no processo administrativo 

disciplinar, mesmo que autorizada na 

esfera criminal diante do princípio da 

independência das instâncias.  

 

16. Suponha-se que Pedro tenha tomado 

posse em seu primeiro cargo público em 

5 de março de 2010. Em 6 de março de 

2012, tomou posse em seu segundo 

cargo efetivo, requerendo vacância do 

primeiro. No entanto, Pedro foi 

reprovado no estágio probatório deste 

último cargo. Nessa hipótese, Pedro não 

preencherá os requisitos para ser 

reconduzido ao cargo público efetivo 

anterior.  

Maurício, chefe imediato de João (ambos 

servidores públicos distritais), determinou 

que este participasse de reunião de trabalho 

em Fortaleza – CE nos dias nove e dez de 

janeiro. João recebeu o valor das diárias. No 

dia oito de janeiro, João sofreu um acidente 

de carro e, conforme atestado médico 

apresentado para Maurício, teve de ficar de 

repouso por três dias, razão pela qual não 

pôde viajar. Essa foi a primeira vez no 

bimestre que João teve de se afastar do 

serviço por motivo de saúde. 

Acerca dessa situação hipotética e de 

aspectos legais e doutrinários a ela 

relacionados, julgue o item 17. 

17. A concessão de diária é ato vinculado da 

administração pública. 

Eduardo, servidor público em estágio 

probatório, frequentemente se ausentava de 

seu local de trabalho sem justificativa e, 

quando voltava, se apresentava nitidamente 

embriagado. Em razão desses fatos, a 

comissão de ética, tendo apreciado a 

conduta do servidor, decidiu aplicar a ele a 

penalidade de advertência. Eduardo foi, 

então, reprovado no estágio probatório e, 

por isso, foi demitido, sem que a 

administração pública tenha observado o 

contraditório e a ampla defesa. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue o item 18. 

18. A atuação da administração pública 

obedeceu a todos os princípios do 

processo administrativo. 

Cláudio, servidor público federal lotado na 

capital federal, pediu remoção para o estado 

de São Paulo. O pedido foi deferido pelo 

órgão ao qual ele pertence. Imediatamente, 

Cíntia, sua esposa, também servidora 

pública federal lotada em Brasília, solicitou 

remoção para acompanhar o cônjuge. O 

pedido de Cíntia foi negado. Quinze dias 

depois da data de ciência da decisão, Cíntia 

apresentou recurso, que não foi conhecido, 

por ter sido apresentado fora do prazo. 

Diante disso, Cíntia, sem prévia autorização 

do chefe imediato, se ausentou do serviço 

durante o expediente para auxiliar na 

mudança de Cláudio. 

Considerando essa situação hipotética, 

julgue os itens 19 e 20, com fundamento na 

Lei n.º 8.112/1990 — Regime Jurídico dos 

Servidores Públicos Civis da União — e na Lei 

n.º 9.784/1999, que dispõe sobre o processo 

administrativo na administração pública 

federal. 
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19. A administração pública agiu 

corretamente ao indeferir o pedido de 

remoção para acompanhar o cônjuge 

formulado por Cíntia, uma vez que 

Cláudio foi removido no seu interesse, e 

não no interesse da administração. 

 

20. Por ter se ausentado do serviço durante 

o expediente e sem prévia autorização 

do chefe imediato, Cíntia está sujeita à 

penalidade de demissão. 

Aldo e Sandra são casados e pais de três 

crianças. Sandra é servidora pública efetiva 

de determinada fundação pública vinculada 

ao governo federal, e Aldo, que não é 

concursado, ocupa um cargo em comissão em 

um órgão público federal. 

A partir dessa situação hipotética, julgue o 

item 21, referentes à seguridade social do 

servidor público. 

21. Os filhos de Aldo e Sandra, como 

dependentes de servidor público, têm 

direito aos seguintes benefícios do plano 

de seguridade social: pensão, auxílio-

funeral, auxílio-reclusão e assistência à 

saúde. 

Com base no disposto no Decreto n.º 

6.029/2007 e na Lei n.º 8.112/1990, julgue o 

item 22, que versam sobre direitos e deveres 

de servidores públicos. 

22. É proibido ao servidor público atuar 

como intermediário junto a repartições 

públicas, salvo quando se tratar de 

benefícios previdenciários ou 

assistenciais de parentes até o segundo 

grau e de cônjuge ou companheiro. 

Considerando que determinado servidor 

público federal tenha sido removido para 

outra sede, situada em outro município, para 

acompanhar sua esposa, que também é 

servidora pública federal e foi removida no 

interesse da administração, julgue os itens 

23 a 25 à luz do disposto na Lei n.º 

8.112/1990. 

23. Ainda que o servidor e sua esposa sejam 

integrantes de órgãos pertencentes a 

poderes distintos da União, a remoção 

do servidor poderia ser concedida. 

 

24. É correto inferir que houve interesse da 

administração na remoção do servidor, 

pois esse é um dos requisitos para sua 

concessão. 

 

25. A referida remoção pressupõe o 

deslocamento do cargo ocupado pelo 

servidor para outro órgão ou entidade do 

mesmo poder. 

De acordo com o Decreto n.º 1.171/1994, 

julgue o item a seguir acerca de ética e 

moral. 

26. Deverá ser comunicada à Secretaria da 

Administração Federal da Presidência da 

República a constituição da comissão de 

ética, com a indicação dos respectivos 

membros titulares e suplentes.  

 

27. A função pública deve ser tida como 

exercício profissional que integra a vida 

particular de cada servidor público, 

contudo os fatos e atos verificados na 

conduta do dia a dia, em sua vida 

privada, não poderão acrescer ou 

diminuir seu bom conceito na vida 

funcional. 

 

28. Caso um servidor público verifique ato 

ou fato contrário ao interesse público, 

deverá comunicá-lo imediatamente a 

seus superiores, não podendo, 

entretanto, exigir deles as providências 

cabíveis por ser subordinado. 

 

29. O servidor público, observando as 

formalidades legais e não cometendo 

qualquer violação expressa à lei, poderá 
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exercer sua função com finalidade 

diversa, mesmo que estranha ao 

interesse público.  

 

30. Não é vedado ao servidor público usar 

informações privilegiadas obtidas no 

âmbito interno de seu serviço para 

auxiliar um amigo.  
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FOLHA DE RESPOSTAS 

ANOTAÇOES: Questão Resposta 

 01  

02  

03  

04  

05  

06  

07  

08  

09  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  

21  

22  

23  

24  

25  

26  

27  

28  

29  

30  
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GABARITO 

Questão Resposta ANOTAÇOES: 

01 C  

02 C 

03 E 

04 E 

05 C 

06 E 

07 C 

08 E 

09 E 

10 C 

11 C 

12 C 

13 E 

14 E 

15 E 

16 C 

17 C 

18 E 

19 C 

20 E 

21 C 

22 C 

23 C 

24 E 

25 E 

26 C 

27 E 

28 E 

29 E 

30 E 
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